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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

buições que lhe confere o Item 10
ponto 1, letra g do Regimento In-
terno, resolve:

N.° 6.022 — Designar os Enge-
nheiros Oswaldo Cruz Vidal Leite
Ribeiro, Fernando Humberto Biango-
lino e Angenor Pôrto Penna de Car-
valho para, em comissão, procederem
à avaliação do prédio situado á
Avenida Presidente Vargas n.9 4.
esquina com Avenida Mtvrechal kaesa
mes, onde funcionava o extinto

Ma- SNAPP, em Belém, Capital do Es-
atri- tado do Pará.

Divisão de Planejamento (D.P1.), na
forma do disposto na alínea a, itern
I do artigo 75, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952. — Elisea Resen-
de.

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTe.

PORTARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da Comissão de
rinha Mercante, no uso de suas

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 2 DE MAIO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
W 44.656, de 17.10.58, combinado com
a alínea b do artigo 69 do Decreto
n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 769 — Exonerar o Engenheiro
Nível 22 — Pericles Fabricio Riquet —
matricula n9 1.164.644, pertencente ao
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente desta Autarquia, da Cargo em
COM1FSãO, símbolo 2-C, de Diretor da

N. 6.024 — Designar o Sr. Fer-
nando Lebre Pereira das Neves para
representar a Comissão de Marinha
Mercante Como Delegado na Europa
e Africa, com Sede em Hamburgo —
República Federal da Alemanha,
cumulativamente com a função de
Delegado do Lloyd e sem ônus para
tkota Comissão de Marinha Mercan-
te. — José Celso de Macedo Soares
Guimarães.

Retijicaçáo

Na publicação do Diário Oficiai de
18,4.68 — Seção I — Parte II —
Vs. 817.

Portaria n.9 6.007, de 9.4.68
Onde se lê: Praxlsteles Antony
Leia-se: Praxiteles Antony

r
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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

PORTARIAS DE 30 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente do Conselho Nacional
' de Pesquisas, usando do. atribuição
, que lhe confere o art. 23, 1 9, da Lei
ri° 4.533, de 8 de dezembro de 1964,
e tendo em vista o que consta do
Processo CNPq. n9 3251, e o Parecer
21 9 561 II. de 12 de setembro de 1907,
do Consultor-Geral da República, re-
solve:

Na 52 — Conceder aposentadoria de
ac. ido com o parágrafo (mico do art.
139 e 1 9 ia fine. do art. 103, da
Coras . I , ao do Brasil, comainado

com o arr. 17, parágrafo único, da Lei
u9 4.069, de 11 de junho de 1962, a
Hésio Kieber Fernandes Pinheiro, no
cargo de Consultor Jurídico do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Conselho.

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição

que lhe confere o 1 9 do art. 33 da
Lei n9 4.533, de 8 de dezembro de
1964, resolve:

N9 53 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item III, da Lei rig 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Besto Kle-

ber remendes Pinheiro, Bacharel em
Ciências Juridicas e Sociais, inscrito
na Ordem dos Advogados do Brasil,
sob o n9 2.618, na Seção do Estado
da Guanabara e sob o n 9 104-Secun-
daria, na Seção do Distrito Federal,
para exercer o cargo de Provimento
em comissão de Procurador-Geral :to
Conselho Nacional de Pesquisas, eia
que, de acôrdo com o i 19 do art.
16 da Lei n9 4.439, de 27 de outubro
de 1964, se transformou, com a va-
cando., o antigo cargo de Conooltor
Jurídico, de provimento efetivo (Lei
n9 3.826, de 1960). do mesmo Conse-
lho. — António Moreira Cc;:o2iro.

DA FAZENDABACO CENTRAL DO BRASIL!
CIRCULAR N 9 117

Aia. Estabelecimentos Bancários
Comunicam-a quo a Diretoria, em

sersao de 10 do corrente, resolveu atirar
a implantação do sistema de que tra-
ta a Circular n9 104, de 29.11.67, até
que f".2 concluam estudos atribuídos a
um (duas eis Trabalho com fina/idade
esp:a, sca sem embargo .de manter
cens) C!ilnilias a escolha do "CMC-7"
coma piare° paia impressão da faixa
maanetrea do cheque e de outros do-
cumentos,

AS'al do frança° do ntivo prazo, re-
sulaaão (lesse trabalho medidas vi-
sando ao aperfeiçoamento das normas
baixadas, razão por que não deverão
os Bancos encetar quaisquer providên-
cias antes de conhecida nossa odeia-
ta ...;:a) a reaperto.

Rio de Janeiro, 13 de maio de
1963. — ifrilo Marques Vianna, Dl-
retor.

De 13.5.68, deferindo na forma dos
pareceres, o requerido nos procesaos
números:

— Sociedades Corretoras

a) Autorização para funcionar:

A-67-3283 — Escritório Godoy Cor-
retagem de Valôres e Câmbio Ltda.
— Rio de Janeiro (GB)

A-68-256 — Trajano Reis -- Socie-
dade Corretora — Câmbio e Títulos
Ltda. — Curitiba (PR)

— Sociedade Distribuidora

a) Autorização para funcionar:
A-68-1050 — Distribuidora Catari-

nense de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda. — Florianópolis (SC)

b) Instalação de dependência:
A-68-1050 — Distribuidora Catari-

nense de Titulas e'Valu:es Mobiliários
Ltda. — Em Ponta Greara (PR) t
Blumenau, CllapecO, Joinville, Tuba-
rão, itajai e Canainhas (SC).

INSPETORIA DE BANCOS
Processo n 9 221-63 .L Banco de Cré-

dito Nacional S. A. — O Diretor, por
despacho de 9.5.63, aprovou, nos ter-
mos dos pareceres, a incorporação do
Banco Anchieta S. A. pelo Estabele-
cimento em epig,rafe, sediados em São
Paulo (SP). o consequente aumento
de seu capital, de NCr$ 4.950.300,00
para NCra 5.785.253,00, o a reforma
de seus estatutos sociais, em confor-
midade com o deliberado peles corres-
pondentes assembléias gerais extraor-
dfnárias de 15 e 30.4.68 e de 15 e
30.4.68.

DESPACHO DO DIRETOR
De 10.5.63 deferindo, nos tbinos

dos pareceres, o Requerido no pro-
c .:asa número:

T ransferência de Iccaii.:ação
de deparlanic;:to

N9 a71-67 — Banco da Provinc:a da
Rio Grande do Sul S. A. — De Curi-
tiba (PR) para Pôrto :alegre (RS).
DESPACHOS DO CHEFE DA DIORC1

De 13.5.68, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido nos pro-
CCSOS números:

Reforma de estatutos socia!s
N 9 215-68 — Banco Ultramarino

Brasileiro S A. — Assembléia gerai
extraordinária de 1.3.68.

N 9 217-68 — Banco Sotto Maior S.A.
— Assembléia geral ordinária de 19-
1-68.

N9 21848 — Banco Comercial de
Minas Gerais S. A. — Assembleia ge-
rad. ordinária de 19.4.68,

Na 223-68 — Banco Nacional da
Espirito Santo A. — AsoriVi n e.S.
geral ordinária de 26-4-63. •

MINISTÉRIO
GERÊNCIA DE MER'CADO

(DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
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REPARTIÇÕES E NRTICULARES I

Capital e Interior:

ASSINATURAS
FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:

2xterior: Exterior:
NCr$ 39.00 1 Ano 	  NCr$

NÚMERO AVULSO
- O preço do número avulso figura na última . página de cada
exemplar.
- O preço do e-teiiipiar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01',
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de nos anteriores.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel, formato 22x33 Ano
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito. 	 Ano 	

NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$ 13,50
	  NCr$ 36.00 Ano .... ....... NCr$ 27,00

30,00

- As Recartições Públicas de-
verão entregar na Seçãó de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

- As reclamações pertinentes
à aatéria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

• - As assinaturas vencidas po..
derão ser . suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti'
ções Públicas serão anuais e de,
verão ser renovadas até 28 de le.g
vereiro.

- A remessa de valõres. ser714

pre a favor do Tesoureiro do 1)e-,
partamento de Imprensa Nacio.
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
caçãp.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão rerne,
tidos aos assinantes que os soii.+
citarem no ato da assinatura.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

O•RILTOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFIO 00 ERRVIÇO 04 PLifiLiCAÇ6E3	 CHEFE 04 saçAo os reaoaçÃo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 .. PARTE II

&elo destinado às putheaçbea da adounistracãe deseentraltrada

impresso nas of icinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRASIL IA

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS

E• VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 30 DE MAIO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias,Navegaveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do art. 9 9, combinado com
o § 59, do art. 23, da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de _21 subseqüente,
resolve:

N9 333 -- Alterar a Portaria número
P-159-DG, de 23 de fevereiro de 1968,
publicada no Diário Oficial de 11 'de
março findo,oue concedeu ãposenta-
doria a ArLt ‘iu Cunha, Escriturário
nivel 8-A, amparado pela Lei n9 2.231
de 9 de agôsto de 1954, para declarar
que a aposentadoria em aprêço deve
ser considerada efetiva a partir de 4
de março do mesmo ano, de acôrdo
cem o art. 176, item I, combinado com
o 184, item I, da Lei n9 1.711, de 23
de outubro de 1952. - Laís Clóvis de,
pliveira.

PORTARIAS DE 3 DE MAIO
DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e vias Navegáveis,
no USO da atribuição que lhe confere
a letra h, do art. 9% combinaçlo com
o § 23, da Lei n9 4.213, de 14 de feve-
reiro de 1963, publicada no Diário
OPcia/ de 21 subseqüente, resolve:

N9 339 - Conceder aposentadoria,
no Anexo II, do Quadro do Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto n9 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário Oficia/ da União,
Seção 1, de 18 do mesmo mês e ano,
a Afonso Pinto, Oficial de Adminis-
tração, nível 16-C, de Acôrdo corri- o
art. 100, item III, combinado com o
art. 177, § 19, da Constituição Federal,
de 24 de janeiro de 1967.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 11, § 3 9, item 7,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 53.324, de 2 de maio de 1953, publi-
cado no Diário Oficial da União de 27
subseqüente, resolve:

N9 340 - Exonerar, a ,pedido, da
acôrdo com o cliepo.sta no art. 75,
item 1, da Lei. re9 1.111, de 28 de outu-
bro de 1952, Afonso Maria OttOni Jor-
dão'do Cargo de Auxiliar de-Engenhei-
ro, nível 13.B, Anexo II, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, nomeado
conforme Portaria n9 62-DG, de 18 de
abril de 1963, publicada na Boletim de
Pessoal n9 1 da mes.rea data e na
Diário OfCcial da toião n 9 135 de 13
de julho de 1933. - Luis Clóvis de
Oliveira.

PORTARIA DE 8 DE MAIO
DE 19E3

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de .r"artes e V'..as Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do art. 9% combinado com

O Presidente do Institnto Brasileiro
de Reforma Agrária - IBRit, no uso
das atribuições que lhe confere a le-
tra n do artigo 34, dr, Regulamento
Geral . aprovado pelo Decreto número
55.889, de 31 de março de 1965, re-
solve:

N9 135 - Designar -ruiz Guimarães
Neto, servidor eventual, para exercer,
em caráter precário e transitório, a
função gratificada, simboia FG-4, de
Chefe da Seção de Ponomto e Assis-
tência (DAA-2), da Divisão de Agri-
cultura, do Departeiaento de Prorno-
cão Agrária, da Parta .1?--,-me.nent.c. do
Quadro do Pesnal do IBRA.

N9 137 - Conceder Jispenso, a Al-
ceu Borba de. Mello da função gra-
tificada. símbolo FG-4, de Chefe da

Cráo de Ea lTdos Cad'e3tra.is .....
(CR-3-C-2) do Ge-otro Regional de
Cadastro e Tributação do Rio de Ja-
neiro, para a qual fei d 9 seenado pela
Fori- g a io 14, de 2^.7.67.
. N9 133 --	 Mauro de
Araújo Machado, servidor eventual,

o § 59 do art. 23, da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de 21 subseqüente,
resolve:

N9 347 - Consiúrar aposentado, a
partir de 24 de fevereiro de 1968, no
Anexo II, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto
n9 51.897, de 9 de abril de 1963, publi-
cado no Diário Oficial da União, Se-
ção I, Parte I, de 18 do mesmo mês e
ano, Pedro Neves Damião, Artífice de
Manutenção nível 6, amparado peio
art. 23, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, de acôrdJ1
com o art. 100, item II, combinado
com o art. 177. § 19 da Constituição
Federal, de 24 de janeiro de 1967. -
Luis Clóvis de Oliveira.

AERONAUTA
REGULAMENTAÇÃO

DA PROFISSÃO

DIVULGAÇÃO N° 975

Preço: NCr$ 0,20

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves, 1
Agencia I: Ministério

da _Fazenda
Atende-se•a pedidos pelo

Serviço de Reembólso
Postal

Em Brasília
Na Sede do D. I. N.

bolo FG-4, de Chefe da Seção de "Es-
tudos Cadastrais (CR -3-C-2), do
Centro Regional de Cadastro e Tribu-
tação do Rio de Janeiro, da Parte
Peirnanente do Quadro clo Pessoai do
IBRA. - Cesar Reis de Canian:ieáa
Almeida.

1

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORN1', AGRÁRIA
PORTARIAS DE li) DE ABRIL I para exercer, em caráter precário e

DE 1963	 I transitório, a função gratificada, sim-

INSTITUTO BEf-SILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

PORTARIA DE 21 DE MARCO
, DE 1963

O Presidente do Instituo Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal,
no usa das atribuições que lhe .s:ua
conferidas pelo Decreto n.9 62.018,
de 29.12.67, recolve:

N.9 153 - ?e') Fixar o prazo de
15 de abril a 30 de setembro do (Na--
rente ano, para a entrega dos pro-
jetos de florestamento e ou relia-
restamento, com base nos incentivos
fiscais concedidos a empreendimen-
tos florestais pela Lei n.? 5.106, de
2.9.66, nas Delegacias cri Agências
locais do IBM";

2 9 ) De conformidade com o dis-
posto na Portaria n. ? 110, de 10-3 67,
do Ministro da Agricultura. os pro-
jetos serão protocolados onde o con-
tribuinte estiver jurisdicionado.

PORTARIA DE 10 DE ABRIL
DE- 1963

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe -ao
conferidas no inciso I, do artigo 23,
do Regimento aprovado com o De-
creto n.9 62.018, de 29 de dezembro
de 1967,

Considerando o que dispõe o in-
ciso IX, do artigo 4. 9, do Decreto-lei
n.9 289, de 28.2.67,

Tendo em vista o que se contém
no Procedo n.9 3.512-68, resolve:

N. 207 - Conceder registro à fir-
ma Alexandre Dia; esfanelecida
Rua Manoel Telles, n.9 1.500, em
Duque de Caxias, Estado eldn Rio de
Janeiro, para comerciar com animais
silvestres e seus produtos, nos Lêr-
mos do prescrito nos artigos 3.9 pa-
rágrafo 1.9, 16 e 21, da Lei ri.'? 5.197,
de 3.1.67, que dispõe sôbre à pro-
teção à fauna. - Sylvio Pinto da
Luz.



Faculdade de Filosofia

2*-febet: das 15,00 horas As 18,00
horas

3a-feira: das 15,00
horas

horas AI 18,00

.	 •
4e-reira:

horas
5e-feire:

horas
6e-feira:

horas

das 14,00 noras às 18,00

das 13,30 horas às 17,30

das 13,30 horas às 17,30

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL
DE 1988

, O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 89 do
Decreto n9 51.652, de 9 de janeiro de
1963, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 3.271-C8, resolve:

N9 3.108 - Dispensar Adão Rios
Rocha, Escrevente-Dailógrafo, 	
AF-204-7, do Quadro tInico de Pes-
soal desta Universidade, lotado na
Faculdade de Agronomia. da Função
Gratificada, símbolo 20-F, de chefe
de Portaria da referida ',acuidade.
' O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 89 do De-
creto n9 51.652, de 9 de janeiro de
1963, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 2.406-68, resolve:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
matologia, vigorando o presente ato
a partir do dia 19 de março do cor-
rente ano.

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando de suas atri-
buições lega is e regulamentares, e
tendo em vista a não publicação em
Diário Oficial da União da .Portaria
n9 2.451, de 9 de setembro de 1966,

N9 3:113 - Declara, que Amélia Be-
netti Argemi, Oficial de Administra-
ção, AF-201.12-A, do Quadro Unico
de Pessoal da Universidade Federal
de Santa Maria, exerce a função gra-
tificada de Chefe de Secretaria do
Instituto de Matemática, símbolo
5-F.

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Mexia, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 3.271-68, resolve:

N9 3.115 - Designar Adão Rios Ro-
cha, Escrevente-Datilógrafo, AF-204.7,

N9 3.110 - Exonerar, a pedido, de do Quadro Unice, de Pessoal desta
côrdo com o art. 75, I, da Lei nú- Universidade, lotado na Faculdade de
ero 1.711, de 28.10.52, regulamen- Agronomia, para exercer as funções
do pelo Decreto n9 45.807, de 15 de de Chefe da Seção de Administração

p.bril de 1950, Jussara Bernardas da do Instituto de Bromatologia, Função
silva, do cargo de Laboratorista, ... Gratificada, símbolo 10-F. vaga cria-
-1602.8-A, da Parte Permanente do da pelo Decreto n9 51.652. de g de

Quadro tenico de Pessoal desta Uni- janeiro de 1963. - José 3/ariano act
rersidade, latada no Instituto de Bro- Rocha filho._

Santa Mexia, 20 de março de 1968.
Processo n9 810-68
Assunto - Acumulação de cargos
Interessada - Naida Lena Pimentel
O presente processo quer denion.strar da possibilidade a Neide_ Lena

rimentel exercer os cargos de Auxiliar de Ensino da disciplina de comple-
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!SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA mento& de Química. do Curso de História Natural da Faculdade de Filosofia,
Clenclas e Letras e Professôra de Ensino Médio da disciplina de QuImicej
no Colégio Estadual "Manoel Ribas".

2. Analisando o programa anexo, desenvolvido na Faculdade de Feioso.
fia, Ciências e Letras e comparando com o programa enviado pela Direção
do Colégio Estadual "Manoel Ribas", encontramos perfeita correlação.

3. A interessada obedece o seguinte horário:

) PORTARIA DE 6 DE MAIO
, O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da ?escoe
' usando da atribuição que lhe confere
O artigo 48 do Decreto n9 1.942, de 21
de dezembro de 1962, relve
' N9 211 - Aposentar de acôrdo com
o artigo 176 item IIT, combinado com
O artigo 178 item III da Lei número
4.711, de 28 de outubro de 1952 -
Assunta Ervira Ferra - matricula

R19 2.182.434, no cargo de Servente -
1GL-104.5. - Antônio Maria Nunes
de Souza.

PORTARIAS DE 6 Me MAIO
DE 1968

' O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 48 do Decreto número.e.942,
de 21 de dezembro de 196, resolve:

N 9 214 - Conceder dispense ao Es-•
crevente Dactilógrafo nivel 7 - Wil-
ma Venturotti de Oliveira Miranda,
dos encargos de Secretária da Divisão
de Pesquisas e Assistência Técnica, do
Departamento de Serviços Básicos.

N9 215 - Designar Wil:na Ventu-
Imiti de Oliveira Miranda -- Escre-
vente Dactilógrafo uivei 7 para exer-
cer a função de Secretaria do Serviço
de Fiscalização, atribuindo lhe a gra-
tificação prevista no Decreto número
68.083, de 23.3.66.

N9 216 - Designar Manoel Batista
ele Morais Filho - Pesquisadorem

Cargos de Chefe da Seção de Pesca
anterior e Psicultura, do Departamen-
to de Serviços Básicos, a4aabuindo-lhe
a gratificarão prevista nu Decreto
t o 58.083, de 23.3.66.
I PORTARIA DE 7 DE MAIO

DE 1963
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimen to da Pesca,

- SUDEPE, no uso de sias atribui-
ções e de e.côrdo com o art. 48, item
X do Decreto-Lei n9 1.942, de 21 de
dezembro de 1962, resolve:

N9 217 - Designar Almeida da Sil-
va Machado - Escriturário uivei 8.A
- para exercer as atribuições ae Au-
xiliar, do Gabinete desta Superinten-
dência, previsto na Tabela aprovado
em 29 de maio de 1967, publicada no
Diário Oficial de 5 de junho de 1g67,
mediante a gratificação mensal de
NCre 100,00 (Cem cruzeiros novos).
- Antônio Maria Nunes de Souza.

RESOLUÇÕES DE 29 DE ABRIL
DE 1968

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Pesca - (SUDEPE), usando das atri-
buições que lhe confere a Decreto nú-
mero 1.942, de 21.12.62 e tendo em
vista a decisão tomada em Sessão
realizada a 23 de abril de 1968, re-
solve:

N9 34 - Aprovar o Projeto apre-
sentado pela Cooperativa Paulista de
Pesca em Alto Mar, constante do
Processo SUDEPE n9 1.497-68. para
efeito da mesma, na impurtação de
duas embarcações, e respectIvoe im-
plementos, de procedência alemã, des-
tinados à pesca de Tunideos, gozar
dos benefícios a que alude o artigo
73 do Decreto-lei ri° 221-f7. _

N9 35 - Em aditameneo à Resolu-
cão n9 24-68, aprovar o Projeto aprt.-

dústria e Comércio de Pesca Lida.,
constante do Processo SUDEPE nú-
mero 3.876-67, cujas atividades são
consideradas "indústria de base", pa-
ra efeito da mesma gozar dos benefí-
cios a que aludem os artigos 73 e 80
- isenção do Impôsto de Renda até
o exercício financeiro de 1972, inclu-
sive -, do Decreto-lei ei9 221-67.
Antônio Maria Nunes de Souza .

Col. Est. Manoel Riba/

das 8,00 horas às 8,50 horas

das 8,00 horas às 8,50 horas

das 8.5() horas às 9.40 horas
das 19.00 horas às 19,45 horas
das 19,45 horas às 20,30 horas

dag ama noras as 8150 horas
das 10,50 holm às 11,4) hora'
das 19,00 horas às 19,45 horas
das 19,45 horas às 20,30 horas
das 20,45 horas às 21.30 horas
das 21,30 horas às 22,15 horas

ria, matricula n9 1.105.952, para exer-
cer a função gratificada FB-1 de
Chefe da 39 Procuradoria, do Quadro
da Admin:stração Central e Órgãos
Locais - 19 Seção do Orçamento -
Parte Permanente.

Revogar a Portaria n9 124-67, de 1
de fevereiro de 1967.

N9 921 - Aposentar, de acôrdo com
o artigo 177 parágrafo 1 9, da Cons-
tituição do Blasil, nos termos da Lei
n9 3.903, de 19 de junho de 1961,
com proventos correspondentes ao
nível 13-B e as vantagens do artigo
10 9, da Lei n9 4.345, de 26 de junho
de 1964 Walclemar Fernandes, ponto
n9 2.201, matricula n9 1.910.603,
ocupante da cargo de Operador da
Raios X P-1710.11-A, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital das
Servidores do Estado.

N9 922 - Exonerar, a pedido, a par-
tir de 1 9 de fevereiro de 1968 de
acôrdo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Odacyr Simão Ferreira, ponto n9
2.914 matrícula n9 2.130.193, ocupan-
te do cargo de Servente GL-104.5, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos, Servidores do Estadoe, 	 i n

PORTARIA DE 8 DE MAIO
DE 1968

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-Lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N9 938 - Homologar a Resolução
Interna ADF-119 66, de 28 de março de
1968, que designou Cristiano Batista
da Silva, Escriturário, nível 8-A, ma-
tricula 2.0e0.030, para exercer a Fun-
ção Gratificada. símbolo 17-F, de En-
carregado da Turma de Comunicações
(DAX), da Seção Administrativa
(DFA), da Agência Metropolitana de
Brasília (ADF), do Quadro da Admi-
nistração Central e brgãos Locais. -
Tarcisio Mata, Presidente.

Relação n• 88
PORTARIAS DE 7 DE MAIO

DE 1968

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência das Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 915 - Dispencar Martha de
Vasconcellos Jacia Agregada 4-F,
matricula n9 1.900.71, da Função
Gratificada, símbolo 17-P, de Encar-
regada da Turma de Liquidação de
Benefícios (SFL), da Seção de Liqui-
dação por Falecimento (SVF), da Di-
visão de Seguros Ramo-Vida (DSV)
do Departamento de Seguros Privados
e Capitalização (DS), do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais,

N9 916 - Designar Terezinha de Je-
Sus Martins dos Santos", Escriturário,
nível 8-A, matricula n 9 1.781.523, pa-
ra exercer a Função Gratificada sím-
bolo 17-F, de Encarregada da Turma
de Liquidação de Benefícios (SFL),
da Seção de Liquidação por Faleci-
mento (SVF), da Divisão de Seguros
Ramo-Vida (D.SV), do Departamen-
to de Seguros Privados e Capitaliza-
ção (DS), do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais.

N9 917 -iDispensar a pedido, Car-
los Arthur de Carvalho Motta, Pro-
curador de 1a Categoria, matricula n9
1.900.228, da função graSificada FG-1,
de Chefe da 3e Procuradoria, do Qua-
dro da Administração Central e Ór-
gãos Locais - 1+ Seção do Orçamento
-- Parte Permanente.

N9 918 - Designar Benjamin Uchtia
Bittencourt, Procurador de 2+ Categoe

Biologia nível 22, para exercer os en- sentado. pela firma /c:materna - In-

Como podemos observar, os horários são compa,tíveis.

4. A vista do exposto, a comissão é de parecer qua a acumulação é lícita.
E/oy Maria de Oliveira Fardo -- Annita Conta - Loi Trindade Berneira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITU i0 DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERI.
DORES DO ESTADO

•



MINISTERIO
ANEXO N9 1

Cláusulas-padrão do Contrato de
Abertura de crédito Rotativo para
o Subproí».aina de Financiamento
ou Refinadezamen(o do Consumidor
de Materiais de Construção 	
(RECON).
Cláusula "1." — Finalidade — O

BNH abre co AG 9NT9 crédito rotativo
destinado a ccncessão de fincaria-
mento aos siseuinfes consumidoras de
materiais as consiruçLo de habita-
ções: a) empresas construtoras e/ou
imobiliárias; b) incorp oradores ; c)
condominics ou condôminos; d) co-
operativas os materiais de construçao;
e) adquirentes de casa própria ou
que as'estejam construindo; f) outros
produtores ou promotores de habita-
ções.

Clausula "E" — Taxa de Adminis-
traço¥ — O Agente pagará ao BNH,
diretamente ou ao Cobrador que este
designar, a Taxa de Administração
prevista na RC 119 107-66, na impor-
tância de 1% (um por cento) do va-
lor de cada parcela .desembolsada,
dentro do prazo de 3 (três) dias con-
tados do respectivo levantamento.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

PORTARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1968

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atriboições legais, resolveu:

N.9 581 — Tendo em vista o que
consta do processo n.9 13.505-68. In-
vestir na função gratificada de Chefe
do Serviço de Registro, da Divisão de
Torrefação e Moagem do Departa-
mento de Consumo Interno, simbom
2.r, o Fiscal, nível 12, Hero Jose
Couto de Oliveira, a partir de 1.11.67.

N.9 582 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 13.493-68, ze-
mover da Agência de Niterói para
a Administração Central o Fiscal,
nível 12, Murilo Lacerda ele Almeida,
a partir de 17.4.68, mediante o pa-
gamento da ajuda de custo regula-
mentar, equivalente a 3 (três) me-

ses de seus vencimentos. Investi-lo,
a partir da mesma data, na função
gratificada, de Fiscal Supervisor, do
Departamento de Consumo Interno,
símbolo 6-F.

N.9 533 — Baseado no artigo 164,
inciso II, do Estatuto dos Funcisse
nários do IBC e tendo em vista o
que consta do processo a s' 5.248-S8,
aposentar o Maquinista de Usina.
nível 10 Lauro Antonio Palrneiro
Mascalubo, da Agência do Rio, de
acôrdo com o artigo 169, inciso 11,
do citado Estatuto, mediante a net-
cepção de Seus proventos integrais,
atribuídos ao nível 10, acrescidos de
20% (vinte pie cento) e de 6 (seis)
qüinqüênios, na base de ae(7.9 (trinta)
por cento) . para efeito da presente
aposentadoria, foram computados de

cl0bro, 2 (dois) períodos e meio de
licença especial não usufruídos, nos
têrmcs do artigo. 113, do citado dia-
positivo regulamentar.

N.9 528 — Tendo em vista o que
consta do processo n.9 45.0:4(3-67, dis-
pensar da função gratificada de 'Fis-
cal èupervissr, da Agência de São
Paulo, símbolo 8.F, o Fiscal de Ca-
mercialização de' Café, nível 12, João
Torre,s e removê-lo, a pedido e sem
ônus para o, IBC da referida Agên-
cia para a de Santos. -

nN.9 592 — Baseado o artigo 164,
inciso II, do . Estatuto dos Funcioná-
rios da IBC e tendo em vista o que
consta do processo n. 9 8.098-68, apis•
sentar o Guarda, nível 10, Orlando
Romba da Agência de São Paulo, de
acôrdo com o artigo 10, inciso II,

do citado Estatuto, mediante a Per
cepção • de seus proventos integra
atribuídos, ao nível 10, acrescidos ci(
20% (vinte por cento) e- de 6 (seis)
qüinqüênios na base de 30SO (trints
por cento) . Para efeito da present n
aposentadoria, foram computados en
dôbro, 1 (hum) período ,de licença_
especial nãe usufruído, nos têemo:
do artigo 113, do citado dispositiv
regulamentar.

N.9 534 — Exercendo as faculdades
que lhe são conferidas pelo artig
15, ri.') G, da Lei n.9 1.779, de 22 d
dezembro de 1952, exonerar, a pe
tildo a_partir de 3.10.66 o Arma
zenista nível 8 Elson Gonçalves
Viana lotado na Agência do Rio, de-
terminando, em consequência, o ar
quivarnento dêste procedimento ad
ministrativa, depcis de feitas as ano-
tações deviciaa nos setores compe-
tntes e cientificado o mesmo (Viste
despacho. — Caio de Alciiiilara Ma-
chado.

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATÍSTICA
PORTARIAS

I — Presidente:
- QPEX n.9 308, de 6 de maio de
1968. Concede exoneração, de acôrdo
com o art. 73V, item I, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 27 de janeiro de 19e3 a
Ivani de Castro Ferreira, do cargo da
classe A, nível 10, da série de clas-
ses de Agente de Estatística, que

ocupa na Parte Permanente do Qua-

dro de Pessoal, em extinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Na-
cional de Estatistica, com lotação na
Inspetoria Regional no Estado cio
Pará.

QPEX n.° 309, de 6 de mala de
1968. Concede exoneração, de 9.côr-
do com o art. 75, item I, da Lei

n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
partir de 1 9 de março de 1 968, a
Elvécio Starling Dintz, do cargo da
classe B, nível 12, da série de das-
ies de Agente de Estatística, que
ecupa na Parte Perinanente do Qua-
dro de Pessoal, em extinção, das
Inspetorias Regionais do Conselho

Nacional de Estatística, com lotaeão
na Inspetoria Regional no Estado de
Minas Gerais.

QPE'X n.9 310, de 8 de maio de
1963. Considera exonerada, de acor-
do com o art. '75, item I, da Lei
n.9 1.711, de 28 dt outubro de 1952, a
partir de 25 de abril ar 1967, Maria.
José Justino da Silva, do cargo da)
classe A, nivel 9, da série de clas-
ses de Dactilógrafo; que ocupa na
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal, em extinção, dá Administração
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística: — Gabriel gamoré N. P.
de Mello, Chefe do Gabinete,

MINISTERIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

Cláusula "C" — Impontualidade —
Ocorrendo impontualidade no paga-
mento de qualquer obrigação contra-
tua/, a taxa de juros será automati-
camente elevada para 9% (nove por
cento) ao ano, pelos dias de atraso,
sôbre as importáncias devidas.

Cláusulas "D" — . Liquidação Ante-
cipada O Agente poderá, a qual-
quer tempo, liquidar o seu débito ou
realizar amortizações especiais no va-
lor de, no mínimo, uma das notas
promissórias referidas no contrato.

Cláusula "E" — Preferência na
Concessão das Financiamentos — O
Agente obriga-se, na concessão dos
financiamentos, a estabelecer priori-
dade de atendimento às operações que
possibilitem a conclusão de constru-
ções já iniciadas.

Cláusula "F" — Fiscalização —
Sem que lhe possa ser atribuída res-

BANCO NACIONAL
DA HABITAÇÃO	 .

RESOLUÇAO DA DIRETORIA
RD 119 55-67

A -Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 13
de dezembro de 1967, usando elas atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, resolve:

1. Aprovar, para serem aplicados no
Subprograma de Financiamento ou
Refinanciamento dõ Consumidor cie
Materiais de Construção (RECON),
de que trata a RC n9 33-67,
RD n9 29-67 e RD n9 42I-67:

I — as minutas-padrão de Contrato
de Abertura de Crédito Rotativo para
as operações de alocação direta de re-
cursas e de utilização dos deposites d3
Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço pelos bancos comerciais (Anexo
zr, 2-A e 2-B);

II — o modelo de Contrato de Em-
préstimo a ser convencionado entre os
Agentes Financeiros e seus mutuários
,(Anexo ri') 3);

III — os modelos de Cronograma de
Refinanciamento, de Recibo de Matas
Promissórias e de Orçamento de. ma-
teriais (Anexos n9* 4, 5 e 6).

1.1 — O modêlo de que trata o in-
ciso II destina-se a fornecer orienta-
ção para a elaboração dos contratos
do AGENTE com seus mutuários, ad-
mitidas as modificações necessárias,
de acôrdo com as peculiaridades de
cada caso,

2. Estabelecer as cláusulas-padrão
constantes do Anexo W 1 e que serão
parte integrante e complementar do
Contrato de Abertura de Crédito re-
ferido no inciso I do item anterior.

3. Fica o Diretor-Supervisor da
Carteira de Operações Especiais auto-
rizado a introduzir alterações nas mi-
nutas e modelos ora aprovados, com
'Vistas à conveniência dos serviços.

4. A presente Resolução entra em
:vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de
L967. — Mário Trindade, Presidente.

DO INTERIOR
areasabilidada de qualquer natureza,
nos assegurado ao - BN1-1 o direito de
fiscalizar o inteiro cumprimento des-
te =trato, obrigando-se o Agente a
facilitar aos fiscais creciencsados o
acesso a todos os documentos e ser-
viços, a lernecer as informações e ele-
mentos mentos que lhe forem solicitados e a
cumprir as determinações que lhe io-
rem feitas, tudo dentro dos prazos
estabelecidos nas respectivas notifica-
ções..

Clausula "G" — Obrigações Espe-
ciais — O Agente é responsável, pe-
rante o BNB, pelos iinanciamensos
que \ conceder, obeigando-se a: a) en-
tregar à COE, dentro do prazo de 30
(trinta) dias a parttir da data do
contrato, certidões do seu registro e
das cláusulas-padrão no Registro de
Títulos e Documentos na cidade da
sua sede; d) realizar os estudos ne-
cessários e responder pela aprosação,
formalização segurança, correta apli-

cação dos recursos, regularidade e
cxecuçáo das operações em todo os
seus aspecto até a liquidação das di-
vidas; c) não ralizar operações com
empresas do grupo econômico que
controle o seu capital; d) agir, na uti-
lização do 'Crédito, apenas em seu
nome, não podendo, em qualquer hi-
pótese, direta ou indiretamente, vin-
cular o BNH às operações que reali-
zar; e) contabilizar a utilização do
crédito em conta especial destinada à
sua movimentação e entregar extrato
da mesma à Carteira de Operações
Especiais do BNH (COE) ao fim de
cada trimestre civil. •-
• parágrafo único. Fica o Agente au-
torizado a fazer publicidade ou pro-
paganda mencionando a sua quali-
dade de AGENTE FINANCEIRO do
BNH.

Clausula 'H" — Condições para os
Contratos de Financiamento . — O
AGENTE compromete-se a adotar, nos
financiamento que vier a conceder,
as seguintes condições: a) emprési-
mo até 100% (cem por-cento) do va-
lor dos materiais de construções a

serem adquiridos; b) prazos de ca-
rência e cie amortização de cada par-
cela do ciésilto de, no máximo, res-
pectivamente, 12 (doze) e 24 (vinte e
quatro) meses; c) taxa de juros, no
máximo, de 10% (dez por-cento) co
ano, calculados saibre as pai-celas efe-
tivamente entregues; d) a remunera-
ção peios serviços prestados, direta-
mente ou náo, pelo AGENTE, Imo
excedente a 3% (três por cento) se-
bre o valor do empréstimo; e) a obri-
gação cio mutuária do AGENTE de
observar, junto ao BNH, as COildi-
OeS expostas na cláusula "F" quan-
to à fiscalicaçáo do bons cumprimen-
to das obrigações que assumir.

Parágrafo >tnico. Nas e de
financiamento que realizar, o Agente
adotara a minuta-padrão de contrato
constante do Anexo n9 3 da RD nu-
mero 55e67.

Cláusula "I" — Rescisão do Con-
trato e Vencimento da Divida — As
obrigações do Agente e respectivos
prazos vencem-se de pleno direito,
sem dependencia de qualquer notifica-
ção ou interpelação judicial ou ex-
trajudicial, podendo o BNH, dando
o contrato como rescindido, considerar
vencida . a totalidade da 'divida, para
o efeito de sua imediata execução,
pelo principal e os acessórios legal-
mente • admtidos, , por qualquer dos
motivos previstos em lei ou dos que
se seguem: a) se o Agente transferir,
por qualquer meio, a terceiros, os di-
reitos e obrigações que, respectiva-
mente, adquiriu e assumiu neste con-
trato; b) se o Agente fizer recair, no
todo ou em parte, sôbre os direitos
creditõrios oferecidos em garantia
quaisquer ônus, seja de que nature-
za forem; c) se contra o Agente eu
seu mutuário fôr movida qualquer
ação ou execução, Ou decretada qua2--
quer medida judicial que, de alguma
forma, atinja a garantia do contrato;
d) em caso de falência, concoraata
ou concurso de credores que afeie o
Agente, ou se êste entrar em liqui-
dação; e) se forem desapropriados
imóveis oferecidos em garantia das
operações que o Agente realizar; 1)por inola'servância ou infringência de
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mero 19 de 30 de setembro de 1966, titilada, de acôrdo com as .dispoSa
no art. 19 da Instençao n9 5-66,

do' BNH, observado o modelo do Ane-
xo n9 7 da RD-55-67.

e 39 Os desembolsos das parcelas
serão feitos mediante a entrega, pelo
Agente ao BNH, das correspondentes
notas promissórias, e, pelo BNU ao
Agente, do Recibo de Notas Promis-
sórias (RNP) em 3 (três) vias.

e 49 Nos recolhimentos que deverá
fazer até o dia 15 (quinze) de cada
mês, de recursos do FGTS ao bando
centralizador, o Agente anexará uma
das vias do RNP à competente "Guia
de Transferência de Arrecadação"
(GTA), e indicará, nesta, no item 6
da, rubrica "Deduções", o valor dos
recursos que foi autorizado a reter.

Quarta — Transferencia de Recur-
sos — Dentro do mesmo trimestre
civil e considerado o disposto na
cláusula-padrão "M", ao Agente, se
estiver autorizado a operar im mais
de uma zona, observado o CFR ref
rido no parágrafo único da cláusula
segunda, fica), facaultado transferir e
utilizar valõrea do crédito mio apli-
cados para municípios outros da
mesma Região, maa de categorias
imediatamente inferiores àquela para
a qual foram originariamente desti-
nados.

Quinta — Cancelamento de Re-
cursos — O valor do saldo não apli-
cado no trimestre será cancelado no
dia em que entrar em vigor o limite
estabelecido para o trimestre civil
Imediatamente seguinte, obregando-
se o Agente:

a) a pagar ao Blell os juros, à taxa
contratual, incidentes sóbre o valor
do- saldo cancelado, devidos nu pe-
ríodo;

b) a recolher ao banco centranza-
dor dos recursos do FGTS, em GTA
avulsa, até o dia 5 (cinco) que se se-
guir ao dia do cancelamento, a im-
portância representativa do saldo
não aplicado, com os acréscimos da
correção monetária e da multa com-
pensatória estabele r !ds s no parágrafo
terceiro do art. '70 do Decreto nú-
mero. 59.820, de 29 de dezemuro cie
1966.

Parágrafo único. O Agente obri-
ga-se, dentro do prazo de 5 (cinco)
dias após (.) recolhimento de que
trata a letra "b" da cláusula, a apre-
sentar via quitada da GTA ao BNH,
que lhe devolveránotas promissórias,
correspondentes às parcelas a que
pertencer o saldo não aplicado, que
totalizem, valor igual, ou superior, ao
deste mesmo saldo, leite na eolirin
hipótese, o acerto da diferenç'a em tanto, do cumprimento das obriga-
uma única e nova neta preminõria , ções que se tenham constituído por

Sexta — Juros — As parcelas do. 'força deste contrato.
credito vencerão juros de 87., (oito
por cento) ao ano os quais, durante o
período de carência, serão pagos pelo
Agente, no eietimo dia útil de cada
trimestre civil.

Sétima — Carência e Amortizaçao
— A amortizaçao de cada parcela do
crédito se fará no prazo de 24 (vin-
te e quatro) meses, mediante o res-
gate das correspondentes notas pro-
missórias, na forma dos parágrafos
desta cláusula.

e 19 A amortização de cada par-
cela do crédito terá o período de ca-
rência de 12 (doze) meses.

§ 29 As notas promissórias corres--
pondentes a cada parcela vencer-
se-ão, a primeira, 90 (noventa) dias
após o término do período de carên-
cia do débito da mesma parcela e as
demais, cada qual, 90 (noventa) dias
após o vencimento da anterior.

Oitava — Garantia — Em garantia
do fiel e inteiro cumprimento dêste
contrato, o Agente obriga-se a dar
ao BNH, em caução, seus direitos
creditórios decorrentes das opera-
ções de financiamento atendidas com
os recursos do crédito orá aberto, in-
clusive os resultantes dos seguros
incidentes sôbre as operações com
seus mutuários.

Parágrafo único. Para efetivação
da garantia de que trata a cláusula,
o BNH declara, para todos os efeitos
jurídicos e legais, que aceita, desde
já, t6clas as cauçasss que forem cons-

qualquer cláusula do contrato; g) se
o mutuário do Agente deixar de
cumprir qualquer de suas obrigações
contratuais; h) se o Agente não der
ciência ao BNH de qualquer ocor-
rência que deefalque, em mais de
15% (quinze por cento) do seu valor,
Imóveis Mierecidos em garantia dos
contratos de financiamento que fi-
zer, a fim de que o BNU determine
quanto às providências sôbre o se-
fôrça ou a substituição da garantia
desfalcada.

Cláusula "J" — Pena 'convenciona/
— A titulo de pena, o Agente paga-
ra 10% (dez por cento) sõbre a to-
talidade da divida, se esta fôr liqui-
dada através de procedimento judi-
cial, feito o cálculo a partir do pri-
meiro ato praticado pelo BNH.

Ciausuia "K" — Tolerância e No-
vacao — A tolerância do BNH, em
reação à inobservância' ou dezeum-
primento pelo Agente de qualquer
condição ou obrigação ajustada não
constituirá precedente, novação ou
modidificaçâo dos termos do contrato,
os quais só poderão ser alterados atra-
vés de acôrdo escrito.

Cláusula "L" — Correção Monetá-
ria — Tecles as importâncias men-
cionadas no contrato, ou resultantes
das condiçóes e obrigações dele cons-
tantes, ficarão subordinadas à corre-
ção monetária, na proporção da va-
riação do valor oficial das Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional,
conforme o disposto no artigo 1 9 do
Decreto-lei n9 19, de 30 de agôsto
1966, e no art. 19 da Instrução nú-
mero 5 66, do BNH.

Parágrafo único. No caso de supres--
são dos índices que servem de base
ao cálculo da correção monetária da
Unidade-Padrão de Capital do Ban-
co Nacional da-Habitação e das Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional, o cálculo das correções mone-
terias previstas no contrato será fel-

ANEXO
Contrato de abertura de Crédito Ro-

tativo que far-eni o Banco Nacional
da Habitação, de um lado, e, de
outro, o Banco 	 • na forma
abaixo:
O Banco /eacional da Habitação

(BNH), autarquia federal criada pela
Lei n9 4.380, de 21 de ageato ds 1964,
cens sede na Avenida Presidente
Wilson n9 161, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, re-
presentado por 	 , na qualidade
de gestor do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), instituí-
do pela Lei n9 5.107, de 13 de setem-
bro de 1966, alterada pelo Dcereto-
lei n9 20, de 14 de setembro de 1066,
e regulamentada peles Decretes n9s
59.820, de 20 de dezembro de 1986 e
61.405, de 28 de setembro de 1967, de
um lado, e, de outro o Banco Socie-
dade Anônima co msede inscrito no
Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda sob o número
arrecadador do FGTS, na forma da

e autorização do Banco Central do
Brasil contida no Oficio n9 835-67-
PR,ESI, de 17 de outubro de 1967, ora
credenciado Agente Financeiro do
BNH para promover a aplicação de
recursos do FGTS. no Subprograma
de Refinanciamento ou Financia-
mento do Consumidor de Materiais
de Construção (RECON), neste ato
representado por 	  e doravante
designado apenas Agente, tendo ene,-
vista o disposto na RC n 9 30-67 e nas
RD's nes 29-67, 40-67 e 55-67, do
BNH, pelo presente convencionam:

Primeira — Destinação e Valor do
Crédito — O BNH abre ao Agente,
por tempo indeterminado, crédito ro-
tativo para a constituição de recur-
sos destinados à concessão de finan-
ciamentos a consumidores de mate-
riais de construção de habitações em
geral, de forma a possibilitar a acele-
ração das respectivas obras e a redu-
ção de seus custos.

19 Os recursos do crédito serão
.postos à disposição do Agente em
'valor proporcional ao de sua arre-
Cadaçá.0 para o FGTS.

-
to com base em índices co mêles coe-
rentes, elaborados pelo Miinstério do
Planejamento e Coordenação Geral
e indicados pelo Conselho de Admi-
nistração do BNH.

Cláusula "M" — Classificação das
Arcas de Atuação — Para a aplica-
ção dos recursos do crédito nas di-
versas áreas geográficas, ficam os Es-
tados, o Distrito Federal e Territó-
rios distribuídos em 8 (oito) Regiões,
cada qual cem uma sede, como seja:

Região: Amazonas, Pará, Roraima,
Acre e Amapá — sede: Belém; 2a
Região: Piam, Maranhão e Ceará —
sede: Fortaleza; 3e Região: Pernam-
buco, Rio Grande do Norte, Paraí-
ba e Alagoas — sede: Recife; 4 e Re-
gião: Sergipe e Bebia — sede: Sal-
vador; 5e Região: Minas Gerais,
Goiás, Distrito Federal e Espirito
Santo — sede: Belo Horizonte; 6e
Região; Guanabara e Rio de Janeiro
— sede: cidade do Rio de Janeiro;
le Região: São Paulo e Mato Gros-
so ---- sede: Cidade de São Paulo; 8e
Regiam: Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul — sede: Pôrto
Alegre.
e 19 A fias de ser observada a dis-

tribuição cio crédito nas proporções
determinacas pelo BNH, cada urna
das Regiões definidas na Cláusula é
dividida era 4 (quatro) zonas, desig-
nadas, peias letras a, b, c e cl, man-
tida a ineema designação, os muni-
cípios era 4 (quatro) categorias, sen-
do cada zona integrada pelos muni-
cípios de categoria idêntica,

§ 29 A COE indicará ao Agente,
trimestraimente, as categorias dos
municípios localizados na (s) zona,
(s) em tue o mesmo estiver autori-
zado a operar.

Cláusula "N" — Obrigação Geral —
As ¡metes contratantes obrigam -se
pelo exato e completo cumprimento
do contra, respondendo por si e seus
sucessores, na forma da lei.
N9 2-A

e 29 O valor básico do crédito será
a soma dos limites parciais, constan-
tes dos sucessivos cronogramas de
disponibilidade de que trata a cláu-
sula seguinte.

e 39 Excepcionalmente, a seu ex-
clusivo critério e mediante solicitação
do Agente, o BNH poderá aumentar o
valor beeico do crédito.

Segunda — Fixação e Aplicação dos
Recursos — Os recursos do crédito
serão aplicadee, segundo os limites
parciais fixados pela Carteira de
Operações Especiais do BNH (COE),
em cronegramas sucessivos de 4
(quatro) trimestres, revisto cada Cio-
nOgcranla ao fim de cada trimestre
civil.

Parágrafo único. Para a fixação
dos limites aludidos na cláusula, o
Agente, mediante apresentação de
Cromaram de Refinanciamento
(CRF), solicitará ao BNH (COE), no
2 9 (Segundo) mês de cada trimestre
civil seguinte, ao atendimento dos
compromissos relativos aos ce-ntratos
já assinados e àqueles que pretende
assumir em novas operações.

Terceira — Desembôlso do Crédito
— O desembeaso do crédito será feito
mediante a utilização de depósitos do
FGTS, em poder do Agente qle, por
este instrumento e melhor forma de
direito, fica pelo BNH autorizado a
reter o valor correspondente ao de-
semb'ôlso além dos prazos fixados nos
incisos I e II do art. '70 do Decreto
n9 59.820, de 20 de dezembro de 1966,
sob todos es efeitos jurídicos e le-
gais decorrentes.

e 1 9 Os limites trimestrais serão
desembolsados em 3 (três) parcelas
mensais, a cada unia corresponden-
do 8 (oito) notas promissórias, emi-
tidas pelo Agente, de valôres iguais,
acrescides dos respectivos juros ven-
cíveis após o período de carência.

e 29 Os valôres das notas promis-
sórias serão expressos em cruzeiros
novos, referidos em Unidades-Padrão
de Capital do BNH e corrigidos 'mo-
netariamente de acerado com o dis-
posto no art. 1 9 do Decreto-lei ntt-

ções deste contrato.
Nona — Certeza e Liquidez da Dí-

vida — As notas promissórias e os
recibos de pagamentos de juros, de
amortização de parcelas do crédito
e de depósitos de saldos não aplica-
dos valerão como prova dos creditos
e débitos que representarem, para O
fim de ficarem expressa e plena-
mente asseguradas, a qualquer tem-
po, a certeza e a liquidez da divida,
quanto ao principal, ao qual serão
acrescidas importâncias vencidas e
não pagas, correção monetária e
quaisquer acessórios convencionados
ou legalmente admitidos, dispensen-
do-se, assim, a verificação da conta
por processo especial, pelo que não
poderá o Agente, sob qualquer pre-
texto, retardar o pagamento do saldo
demonstrado pelo BNU ressalvado,
entretanto, o uso posterior . a arrio
de repetição, em caso de caro. e'

Décima — Arca de Atuaç,zo — A
aplicaçád do crédito pelo Agente fica
limitada às localidades situadas na
(s) Be.!,dãO/c-ieS, observado o dis-
posto na cláusula-padrão "M" e seus
respectivos parágrafos.

Décima Primeira — Apresenteçâo
de Documentos — Juntamente com
o ME:o Agente obriga-se a entre-
gar ao ENH cópias autentimidas dos
contrates e respectivos registros, as-
sinados após a aprezentação do CRI,'
anterior.

Décima Segunda — Local para
Pagamentos e Outras Obrigações —
A entrega das notas promissórias, o
pagamento dos juros sôbre o saldo
não aplicado, a apresentação do re-
cibo de depósito, o pagamento dos
juros vencíveis durante o período de
carencia, os pagamentos- de amorti-
zação de parcelas do crédito e a apre •
sentação de certidões ou cópias au-
tenticadas, referidas, respectivamen-
te, no parágrafo terceiro da cláusula
Terceira, na alínea "a" da cláueula.
Quinta, na cláusula Sexta, na cláu-
sula Sétima, e, par fim, na cláusula
Décima serão feitas em Teeourarer -
do BNH que este indicar ou na sede
do Cebracicr que ele designar.

Décima Terceira — Caneezantento
da Credcnciação — Mediante comu-
nicação por carta registrada cana
"Aviso de Recebimento" e antece-
dência mínima de 90 (noventa) dias,
poderá o BNH, a seu exclusivo mete-
rio, cancelar o crédito e descreden-
ciar o Agente, ou este renunciar a
essa qualidade, sem prejuízo, entre-

Décima Quarta - Clausulas-Pa-
drão — Ficam fazendo parte inte-
grante e complementar dêste contra-
to para todos os fins e efeitos de di-
reito, como se aqui transcritas esti-
vessem, as cláusulas-padrão estabe-
lecidas no Anexo n 9 1 da Resolução
n9 55-67, da Diretoria do BNH.

Décima Quinta — Declaração Es-
pecial — O Agente declara que co-
nhece, aceita e se submete, no que
couber, as disposições legais. regula-
mentares e administrativas pertinen-
tes ao FGTS. e às do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação e do BNH,
aplicáyeis a este contrato e aos que,,
em decorrência, realizar com seus
mutuários.

Décima Sexta — Fôr° — O fôro
deste contrato será o da sede do
BNH, ressalvado a êste o direito de
optar pelo da sede do Agente ou o da
situação dos bens oferecidos em ga-
rantia pelos mutuários finais.

ANEXO N 9 2-B
Contrato de abertura de Crédito Ro-

tativo qüe fazem o Banco Nacional
da Habitação, de um lado, e, dc
outro, o Bauto 	 , na forma
abaixo:
O Banco Nacional de- Habitam:10

(BNH), autarquia federal criada pela
Lei n9 4.380, de 21 de agasto de 1964,
com sede ria Avenida Presidente
Wilson ri9 164, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, re-
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ANEXO No 3

CONTRATO DE EMPOSTIRO, sob as conddçOes do sga
PROGRAMA DE REFINANCIAMENTO OU FINANCIAMENTO AO

CONSUMIDOR DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 	 DO BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO ..REc0 m,

(Re nO 30/67, RD no 29/67 e RD n o 40/g79 do nn'	 CO NACIONAL DA RASITACÃO (WH).
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VALOR B(SICQ - NCr$	 (
) correspondentes, nesta data ,a(	 .	 ) UNIDADES-PADRÃO DE CAPITAL DO UNS (UPC).

ounimaq - Aquisiçõo de materiais 'de construçõo a serem aplicados eml,aí
vel(eia) residoncial(ais), conforme eapecificaçoes, orçamento

•	 indicações 	 constantes do ANEXO, que, assinado pelo MUTUANTE e pelo MUTUA
RIO, faz parte integrante • complementar do presente contrato, para todos
os fins de direito.
DESEMBSLSO . Em pagamentos feitos diretamente aos fornecedores dos mate-

riais mediante a entrega das duplicatàs e	 respectivas	 nota*fiscais, aceitas pelo MUTUARIO.

o
54
.o
c>
..1
o
a
o
o

eeef0DO 05 Cálltnik -	 (	 .) meses, a partir da data deste contra-
to, durante os quais serao pagos, trimestralmente,os

juros de	 % (	 por-cento) ao ano.
P.1GAMENTO DO EMPMSTDIO -ea	 (	 ) prestaçOes	 e ouses-

s	 alvas, compreendendo quotas de amortizaçao e ju-
roa calculados a taxa de	 , % (	 por-cento), vençendo-se a „primeira

(	 ) dias apos a data do termino do período de carencia.
Parágrafo anico . O valor de cada 	 eprestaçao	 de	 (

) UPO, correspondentes, nesta data, a NCr$
(

_	 ).IMPONTUALIDADE - Oporrendo impontualidade no pagamento. de qualquer obriga-
çao, a taxa de juros sara autouaticamente elevada 	 de	 1%

(uni por-cento) ao ano, pelos dias de atrasa, sobre as importancias devidas.

cd
o

Im

ça

14
te

SEGURO es cabere - O credito será objeto de 	 "SEGUROcpntrato de	 DE CRáDI.

a . TUANTE

TO INTERNQ", sob as condlooes aprovadas pelo Brill,pagaA
do o MUXUÁRIO o respectivo premio juntamente Com a prestaçao de amortianao
e juros.

Parezrafo Unice, - Em caso de sinistro, os direitos • obrigações do MM
serao considerados cedidos e transfyridos a seguradors, a qual devA

rao ser entregues todos os documentos az/g/veia para O exercício dos direj,tos de; garantia emtque foi sub-rogada.

SEGURO CONTRA DANOS rtsicos - o MUTUÁRIO obriga-se a segurar o(s) 	 imõvel
(eis) objeto do presente contra os riscos de

dano físico, durante a execuçõo 	 Ias obras por valo; nunca interior	 ao	 do
credito, avençado que o beneficiario no seguro sera o MUTUANTE.

Fiscalização — o Mutuante fiscalizará a efetiva aplicação dos materiais
no(s) imóvel(eis) objeto deste contrato por intermédio de representante
credenciado, a quem o Mutuário obriga-se a prestar tealas as informações
e esclarecimentos que lhe forem solicitados, dentro dos prazos estabelecidos
nas respectivas notificações.

Parágrafo único — O Mutuário submeter-se-á, também, à eventual fis-
calização que, sem qualquer responsabilidade, o BNH resolver efetuar, for-
necendo ao mesmo, nos prazos fixados, os elementie que lhe forem exigidos.

Remuneração — O Mutuário paga, neste ato, ao Mutuante, importância
correspondente a 3% (três por cento) do valor do crédito, a titulo de taxa
de remuneração de serviços.

Declarações — O Mutuário declara que: a) os materiais serão aplica-
dos exclusivamente na(s) unidade(s) habitacional(als) já referida(s), a(e)
qual(ais) não é(são) objeto de outro financiamento simultâneo do Sistema
Financeiro da Habitação; b) ocorrendo a impossibilidade superveniente de
util leação dos materiais na forni acontratada, não disporá dos mesmos senão

n Terceira — Desembõlso do Crédito
b- Os limites trimestrais serão de-
sembolsados em 3 (três) parcelas
pensais, a cada uma correspondendo
e (oito) notas promissórias, emitidas
pelo Agente, de valôres iguais, acres-
eidos dos respectivos juros vencíveis
após o período de carência.

§ 19 Os valôres das notas premis-
Orlas serão expressos em cruzeiros
novos, referidos em Unidades-Padrão
de Capital do BNH e corrigidos mo-
hetàriamente de acôrdo com o dis-
posto no art. 19 do Decreto-lei nú-
Inero 19, de 30 de setembro de 1966,
a no art. 19 da Instrução n 9 5-66,'o BNH, observado o modelo do Ane-
xo n9 7 da RD-55-67.	 ,
1 1 29 As parcelas do crédito serão
entregues mediante transferências da
l

.

•nta do BNH para a conta do Agen-
, na Agência do Banco do Brasil
 A., em ...., Estado de 	

eealendo os avisos das transferências
',pomo recibos das respectivas entre-
Ws.
1 e 39 O Agente obriga-se a enviar
jo órgão do BNH, que êste indicar,

8 (oito) notas promissórias corres-
dentes ao valor de cada parcela

a.nsferida, juntamente com cópia

autenticada do aviso de crédito que
lhe fôr remetido pelo Banco do Bra-
sil 8. A., dentro do prazo de 3 (três
dias, a contar da data em que fôr
avisado.

Quarta — Transferência de Recur-
sos — Dentro do mesmo trimestre ci-
vil e considerado o disposto na celta-
suea-padrão "M", ao Agente, se esti-
ver autorizado a operar em inala de
uma zona, observado o CRF referido
no parágrafo único da cláusula Se-
gunda, fica facultado transferir e
utilizar valôres d crédito não apli-
cados para municípios outros da mes-
ma Região, mas de categoria ime-
diatamente inferiores àquela para a
qual foram eriginàriamente destina-
dos.

Quinta — Cancelamento de Re-
cursos — O valor do saldo não apli-
cado no trimestre será cancelado no
dia em que entrar em vigor o limite
estabelecido para o trimestre civil
Imediatamente seguinte.

§ 19 O Agente recolherá, até o dia
5 (cinco) que se seguir ao dia do
cancelamento, o valor do saldo, acres-
cido da correção monetária e dos ju-
ros de 8% (oito por cento) ao ano
pelos dias em que os recursos esti-
veram à sua disposição.

§ 29 O recolhimento será feito na
conta do BNH, referida no parágrafo
segundo da cláusula Terceira, obri-
gando-se o Agente a encaminhar ao
BNH- (COE, dentro do prazo de 3
(três) dias seguintes ao depósito, có-
dia autenticada do recibo dêste, acom-
panhada da referida discriminação.

§ 39 Mediante a cópia do recibo de
depósito e respectiva discriminação
aludidos no parágrafo anterior. o
BNH devolverá ao Agente notas pro-
missórias, correspondentes às parce-
las a que pertencer o saldo não apli-
cado, que totalizam valor igual, ou
superior ao deste mesmo saldo, feito,
na segunda hipóteee, o acerto da di-
ferença em uma única e nova nota
promissória.

• Sexta — Juros — As parcelas do
crédito vencerão juros de 8% (oito
por cento) ao ano, os quais, durante
o período de carência, serão pago...
pelo Agente, trimestralmente, medi-
ante depósito na conta do BNH, na
Agência do Banco do Brasil S. A.,
referida no parágrafo segundo da
cláneula Terceira, obrigando-se o
Agente a enviar, dentro de 3 (três)
dias, após cada pagamento, ao BNH
(COE), as cópias autenticadas dos
respectivos recibos de depósito.

Sétima — Carência e Amortização
— A amortização de cada parcela do
crédito se fará no prazo de 24 (vinte
e quatro) meses, mediante o resgate
das correspondentes notas promissó-
rias, na forma dos parágrafos desta
cláusula.
• § 19 A amortização de cada parcela
do crédito terá o período de carência
de 12 (dom)- meses.

§ 29 As notas promissórias eorres-
pondentes a cada parcela vencer-
se-ão, a primeira, 90 (noventa) dias
após o término do período de carên-
cia do débito da mesma parcela e as
demais, cada qual, 90 tnoventa) dias
após o vencimento da anterior.

a9 O resgate das notas promissó-
rias será feita em Tesouraria do BNH
que este indicar ou na sede do Co-
brador que ele designar.

Oitava — Garantia — Em garantia
do fiel e inteiro cumprimento deste
contrato, o' Agente obriga-se a dar ao
BNII, em caução seus direitos credi-
tórios decorrentes tas operações de
financiamento atendidas com os re-
cursos do crédito ora aberto.

Parágrafo único. Para efetivação
da garantia de que trata a cláusula,
o BNH declara, para todos os efeitos
jurídicos e legais, que aceita, desde
já, teclas as cauções que forem cons-
tituídas de acôrdo com as disposi-
ções deste contrato.

Nona — Arca de Atuação — A
aplicação do crédito, pelo Agente,
fica limitada às localidades 'situadas
na (s)	 Região1'6es, observado o

,dispOsto na ciáusuia-padrIe "Ilr, •
respectivos parágrafos.

Décima — Apresentação -de Do-
cumentos — Juntamente com o CFP,
o Agente obriga-se a çntregar ao
BNH cópias autenticadas dos contra-
tos e respectivos registros, assinados
após a apresentação do eRle ante-
rior.

Décima Primeira — Ce?teza e Li-
quidez da Divida — As notas pro-
missórias e os avisos de trnasferências
bancárias a que se_ refere o parágra-
fo segundo da cláusula Terceira e os
recibos de pagamento de juros, de
amortização de parcelas do crédito e
depósito de saldos não aplicados va-
lerão . como prova dos créditos e débi-
tos que representarem, para o fim de
ficarem expressa e plenamente asse-
guradas, a qualquer tempo, a certeza
e a liquidez da divida, quanto ao
principal, ao qual serão acrescidas
importâncias vencidas e não pagas,
correção monetária e quaisquer aces-
sórios convencionados ou legalmente
admitidos, dispensando-se, assim, a
verificação da conta por processo es-
pecial, pelo que não poderá o Agen-
te, sob qualquer pretexto, retardar
o pagamento do saldo demonstrado
pelo BNH, re.asalvado, entretanto, o
uso posterior da ação de repetição,
em caso de erro.

TgoffirliMurilluar 

Décima Segunda Caneelamen
da Credeneiacdo — Mediante comua
nicação por carta registsada cora
"Aviso de Recebimento", e anteco;
dência mínima de 90 (noventa) diaae
poderá o BNH, a seu exclusivo orla;
tério, cancelar o crédito e descreden=
ciar o Agente, ou este renunciar 81,
essa qualidade, sem prejuízo, entre-
tanto, do cumprimento das obriga-a
ções que se tenham constituído per
fôrça deste contrato.

Décima Terceira — Cláusulas-Pa-
drão — Ficam fazendo parte inte-
grande e complementar deste com-;
trato para todos os fins e efeitos de'
direito, como se aqui transcritas esti-
vessem, as cláusulas-padrão estabele-
cidas no Anexo n9 1 da Resolução
n9 55-67, da Diretoria do BNH.

Décima Quarta — Declaração Es-
pecial — O Agente declara que co-
nhece, aceita e se submete, no que
couber, às normas do BNH, aplicá-
veis a este contrato e tie operações
dele decorrentes.
• -Décima Quinta -- Fôr° — O fôro
deste =trato será o da sede do
BNT, ressalvado a este o direito de
optar pela da sede do Agente ou o
da situação dos bens oferecidos em
garantia pelos mutuários finais,

presentado por 	 na qualidade
de gestor do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), instituí-
do pela Lei n9 5.107, de 13 de setema
hro de 1966, alterada pelo Decreto-
lei 119 20, de 14 de setembro de 1966,
e regulamentada pelos Decretos nos
59.820, de 20 de dezembro de 1966 e
61.405, de 28 de setemioro de 1967, de
um lado, e, de outro o Banco 	
sociedade anônima, com sede, 	
inscrito no Cadastro- Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda

, sob o n9 	 ,arrecadador do
FGIS, na forma da autorização do
Banco Central do Brasil contida no
Ofício n9 835-67-PRESI, de 17 de
outubro de 1967, ora credenciado
Age Financeiro do BNH para promo-
ver a aplicação de recursos rio
FGIS, no Subprograma de Refinan-
ciamento ou Financiamento do Con-
sumidor. de Materiais de Construção

alp(RECON), neste ato representado
por 	  e doravante designado
apenas Agente, tendo em vista o dis-
posto na Re n9 30-67 e nas RDis
ns. 29-27, 40-67 e 55-67, 'do BNH,
pelo presente convencionam:
nogrania ao -fim de cada trimestre

Primeira — Destinação e Valor do
Crédito — O BNH abre ao Agente,
por tempo indeterminado, crédito ro-
tativo para a constituição de recur-
sos destinados à concessão de finan-
ciamentos a consumidores de mate-
riais de construção de habitações em
geral, de forma a possibilitar a acele-
ração das respectivas obras e a redu-
ção de seus custos.

§ 1 9 Os recursos do crédito serão
postos à disposição do Agente em
valor proporcional ao de sua arre-
cadação para o FGTS.

§ 29 O valor básico do crédito será
a soma dos limites parciais, constan-
tes dos sucessivos cronogramas de
disponibilidade de que trata a cláu-
sula seguinte.

§ 39 Excepcionalmente, a seu ex-
clusivo critério e mediante solicitação
do Agente, o BNH poderá aumentar o
:valor básico do crédito.

- a Segunda — Fixação e Aplicação dos
Recursos — Os recursos do crédito
serão aplicados, segundo os limites

_,.parciais fixados pela Carteira de
Operações Especiais do BNH (COE,
em cronogramas sucessivos de 4
(quatro) trimestres, revisto cada cro-
nograma ao fi mde cada trimestre
civil.

Parágrafo único. Para a fixação
dos limites aludidos na cláusula, o
Agente, mediante apresentação _ de
Çronograma de Refinanciamento
(CRF), solicitará ao BNH (COE), no
29 (Segundo) mês de cada trimestre
civil seguinte, ao atendimento • dos
Compromissos relativos aos contratos
2á assinados e àqueles que pretende
assumir em novas operações.
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IRECIBO DE NOTAS PROMISSÓRIAS I

SUBPROaftAMA RECON	 1

I
CONTRATO NO

O BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO (BNH), na qualidade de
gestor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), tendo em
vista contrato de abertura de credito celebrado com o BANCO

seu Agente Financeiro, declara ter recebido deste 8 (oito) notas
promissOrias pelo mesmo emitidas, no valor total de NCr$

correspondentes à parcela de credito relativa ao mes de
	  de 	 , do cronograma de aplicax,b nas operações do
Subprograma RECON (RC no 30/67 e RD's no 29/67-e 40/67 BNE).

O presente recibo vale como autorizaçe:o do BNH ao re-
ferido Banco para ' a retençío de igual valor de depOsito do FGTS,
em seu poder, e serve como comprovante de arrecadaçio ao banco
centralizador.

DATA:	 Pelo BNU

, ANEXO No 6

IMUEL(EIS)

.
FrOPROGRAMA RECO Si

ICONTRATO	 No i•

OBJETO DA OPERACZO E onGervo DOS MAMItY.S
o

CARACTERIZAÇÃO DO(S) IMÓVEL(EIS)

TIPO
NO DE

LOCALIZAÇÃO:
DE OBRA:

UNIDADES:	 TIPO DA(S) UMIDADE(S):CASA(S) CM APTO(S) fie
COMPOSIÇÃO DA(S) UNIDADE(S):

ÁREA DE coNsTnup)
ÁREA GLOBAL DE CONSTRUÇãO:

VALOR DA(S) UNIDADE(S):

VALOR GLOBAL DAS

DA(S) UNIDADE (S):

UNIDADES:

ORÇAMENT O

ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇ7.0 E UNIDADE
PREÇO

UNITARIO TOTAL

/

-

TOTAL

i

TRANSPORTE

PREÇOS * OS PREÇOS SX0 PARA A ENTREGA DOS MATERIAIS EM

JUSPaDORAMA a a t oN 

lAMIKATU h

r
. CRONOGRAMA DE REFINANCIAMENTO Na

O BANCO
• tendo em vista O disposto na cleusula SEGUNDA do contrato de aborturadà
credito que mantem com o DRS, solicita os recursos a seguir discriminados

711=hTRI,: j ZONAS VALUES CONTRATADOSvws	 11 P C
VALORESACONTRATAR

NCR$	 U P C
TOTAI S
NCRÉ	 U P C

A
D
c
D

..

•

TC2

'A
B
C
D

TOSAI

A
El
C
D _

TOTAIS

'A
B
C
D

•

•
COTAI

I

dos .quais,

presente.

Rola& doo contratos celebrados desde 	 /	 at.e esta data,•__/
e dos respectivos registros, cegas autenticadas acompanham o

DATA MUTUÁRIO VALOR

DATA: Pelo BANCO	 .	 .
• DIRETOR
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mediante acôrdo, por escrito, com O Mutuante, ouvido, por êste, o BNIX;
o) está de inteiro acôrdo em que os direitos creditórios do Mutuante sejam
caucionados ao BNH, com refinanciador do empréstimo ora concedido.

Correçáo Monetária — nelas as importâncias mencionadas neste contrato
ou resultantes dás' condições e obrigações dêle constantes, ficarão subordina-
das à correção monetária, conforme o disposto no art. 19 do Decreto-lei n 9 19,
de 30-8-66, e no art. 19 da InstruçO n9 5-66, do BNH.

Procuração — O Mutuário nomeia e constitui seu bastante procurador
o Mutuante para, se a este convier; a) na caso de ,paralierao das obras
por mais de 30 (trinta) dias, contratar, independentemente de qualquer
notificação, com outra empresa, por conta do Mutuário, o prosseuimento
da obra, até sua conclusbo; 1)) ocorrendo o vencimento déste contrato, não
fôr o débito liquidado, na forma contratada, alimar o(s) imóvel(eis) objeto
deste contrato, 'ajustando c?áusulas e condiroos e transmitindo o domínio
• direito e ação, bem como á receber toai eu parcialmente o preço do(s)
que

"
 tive. (em) sido alienado(s); c) no caso de sinistro ou desapropriação,

total ou pa.'cial, receber o valor da indenização, aplicando-o na amortização
total eu parcial da empréstimo.

Reteiáità -- O presente contrato será considerado rescindido de pleno
direito, independentemejite de qualquer notificação ou interpelação judicial
ou extrajudicial, para o efeito da exigibilidade imediata do principal e todos
os acessórios, inclusive correção monetário, para qualquer dos motivos pre-
vistes em lei ou dos que se seguem: a) se o Mutuário ceder ou transferir
a terceiros seus, direitos e obrigações; b) se contra o Mutuário fór movida
qua:quer ação ou execução ou decretada qualquer medida judicial que atinja
a garantia dêste contrato; c) em caso de falência, concordata, concurso
tc credores ou insolvência do Mutuário; d) se o Mutuário gravar os bens
objeto da garantia com quaisquer ônus; e) se forem desapropriados os bens
oferecidos era garantia; j) por infração de qualquer cláusula deste çontrato.

Pena Convencional -- A titulo de pena, o Mutuaria pagará 10% (dez
por cento) sôbre a totalidade da divida, se esta fôr liquidada judicialmente,
feito o cálculo a partir dg primeiro ato praticado pio Mutuante.

Toleráncia -- A toleráncia do Mutuante, em relação à inobservância
ou ao descuniprimento pelo Mutuário da qualquer condição ou obrigação
ajustada, não constituirá precedente, novação ou modificação dos Urinas
deste contrato, os quais só poderão ser alterados por aeôrdo escrito.

Despesas -- 'rodas as despesas e encargos fiscais referentes a éste con-
trato correrão por conta do Mutuário, que se obriga a pagá-los, dentro
de 10 (dez) dias da emissão pelo Mutuante do aviso de débito.

:Registro -- O Mutuário obriga-se a registrar éste contrato no cartório
competente, entregando ao Mutuante a respectiva certidão no prazo de
15 (qUipze) dias, a partir desta data.

GaNutia -- Fm garantia do cumprimento dêse contrato, o kutuário
dá ao Mutuante

E assini, elegendo para fôro déste contrato o da	 e obrigan-
do-se por ri e sucessores, assinam o presente ern , 	(	 ) vias, ria pre-

. sença das testemunhas abaixo assbiadas.
	  de 	  de 	

ANEXO N O 4
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EDITAIS E AVISQS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

n9 '1.048, de 29.3.68, denegou o Pedi-
do de licença para trato de interês-
Ses particulares constantes das peti-
ções de 30.5.67 e 10.8.67 (fls. 0,9 0
38 do processo AG-4.025-67), formu-
ladas pelo servidor Cláudio souto de
Castro.

Bnasilia, 4 de abril de 1968. —
Flávio Moinho Rivera Gonçalves,
Admiinstrador-Geral.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COIURCIO.
-- INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

COMUNICADO N. 18-68

A Diretoria do :Instituto Braseiro do Café comunica às Cooperativas
de Cafeicultores, que procederá a revenda de sacaria usada, através do
Departamento de Assistência à Cafeicultura, de conformidade com as con-
dições citadas a seguir:

1. A revenda será à vista, aos preços de:

1.1. Sacaria de 4.3 viagem — NCr$ 0,25-unidade

1.2. Sacaria de 5.3 viagem — NCr$ 0,20-unidade

2. A Cooperativa interessada retirará a sacaria, na Agência mais vó-
xima. o que será indicado, ao formular o pedido, conforme a seguinte
disponibilidade:

Sacaria
	 Sacaria

Agência
	 de

4•3 viagem
	

5.3 viagem

Belo Horizonte 	 22.012
297.296
50,000

Curitiba
Goiánia

709.471
_

Paranaguá 1.184 1b5 025
Rio 80.828 208.522
São Paulo 	 540.600 426.800

1.366.095 1.167.643

3. O IBC não aceitara reclamações quanto à qualidade da sacaria,
uma vêz que já foi considerada, no preço, a quebra por estragos (ser:meais.

4. Cada Cooperativa terá direito a adquirir 50 sacas de 4. 3 viagem o
40 sacas de 5.3 viagem, 'por cocperado, conforma lista nominativa existente
na Divisão de Cooperativismo do DAC.

5. O atendimento dos pedidos obedecerá a ordem cronológiJa de en-
trada no protocolo da Administração Cent:al.

6. Todo processamento deverá ser feito exclusivamente, para as coope-
rativas paranaenses, junto ao-SDRAC-PR-1, em Londrina; para as espírito-
santenses, junto ao SERAC-ES, Vitória; para as do Sul e Oeste de Minas
Gerais, junto ao SERAC•MG-2, em Varginha; para as da Zona da Mata
de Minas Gerais, junto ao SERAC-MG-3, em Caratinga; e para as paulistas,
junto ao SMAC-SP, em São Paulo.

7. Cada pedido deverá ser acompanhado de cheque visado, em nome

do Instituto Brasileiro do Café, pagável no Rio de Janeiro.
8. O IBC aceitará stèmente pedidos que derem entrada na Autarquia

até 10 de maio vindouro.
9. O IBC reserva-se o direito de suspender a operação uma vez atin-

gido o limite de sacaria existente.
Rio. 3 de inalo de 1968. — Caio de Alcântara Machado — Presidente.

CAIXA ECONôMICA FEDERAL
DE BRAMIA

EDITAL

Encontrando-se em lugar incerto e
ignorado o interessado, tornamos pú-
blico que o Conselho Administrativo
desta Caixa, pela Resolução 11 9 167-68,
de 22.3.68, publicada no Boletim

14.ohnizcimm RXEMPLAR — Neli; 0,16
41,
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